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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
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De Oficio
2402-007.320 — 4" Camara /2" Turma Ordinaria
04 de junho de 2019
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao Paulo
EUROFARMA LABORATORIOS S/A

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2006 a 31/12/2006
RECURSO DE OFICIO. LIMITE DE ALCADA. NAO CONHECIMENTO.

O reexame de decisdes proferidas no sentido da exoneracdo de créditos
tributarios e encargos de multa se impde somente nos casos em que o limite
de algada supera o previsto no art. 1° da Portaria MF n° 63, de 9 de fevereiro
de 2017, aplicando-se o limite vigente na data do julgamento do recurso,
conforme enunciado de n° 103 da sumula da jurisprudéncia do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, em ndo conhecer do recurso de oficio,

por ndo atingimento do limite de algada.

(assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(assinado digitalmente)

Renata Toratti Cassini - Relatora

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Denny Medeiros da

Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Jodo
Victor Ribeiro Aldinucci, Gabriel Tinoco Palatnic (Suplente Convocado), Gregério Rechmann
Junior e Renata Toratti Cassini.
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 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2006
 RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE DE ALÇADA. NÃO CONHECIMENTO.
 O reexame de decisões proferidas no sentido da exoneração de créditos tributários e encargos de multa se impõe somente nos casos em que o limite de alçada supera o previsto no art. 1º da Portaria MF nº 63, de 9 de fevereiro de 2017, aplicando-se o limite vigente na data do julgamento do recurso, conforme enunciado de nº 103 da súmula da jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, em não conhecer do recurso de ofício, por não atingimento do limite de alçada.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Renata Toratti Cassini - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros:  Denny Medeiros da Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, João Victor Ribeiro Aldinucci, Gabriel Tinoco Palatnic (Suplente Convocado), Gregório Rechmann Junior e Renata Toratti Cassini. 
 
  Trata-se de recurso de ofício interposto contra acórdão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Fortaleza que reconheceu a decadência do crédito tributário constante dos autos de infração de nºs 37.378.810-0, 37.378.811-8, 37.378.812-6 e 37.378.813-4 (fls. 03/06), por meio dos quais foram formalizados créditos tributários incluindo o período de 02 a 08/2006, conforme descrição a seguir:
1) Autos de Infração de Obrigações Principais:

2) Auto de Infração nº 37.378.810-0, lavrado por descumprimento à Lei nº 8.212/91, art. 32, IV, § 5º, por terem sido apresentadas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e de Informações à Previdência Social � GFIP's com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias. A multa foi aplicada no montante de R$ 396.194,40.
A DRJ/SPI julgou a impugnação procedente, reconhecendo a decadência dos créditos tributários, nos termos do art. 150, § 4º do CTN. 
Entendeu que embora o Termo de Verificação e Conclusão Fiscal mencinasse, no capítulo 2, a expressão "dos fatos e indícios de fraude", não havia "uma linha sequer descrevendo qualquer conduta sua [da autuada] que se assemelhasse à (sic) prática fraudulenta", concluindo que "Na verdade, ela e outras empresas foram fiscalizadas e autuadas unicamente por suposto não recolhimento de tributo. Cabe à autoridade fiscal comprovar que o sujeito passivo agiu com dolo, fraude ou simulação, não podendo tais condutas serem presumidas. Não pode, pois, ser aplicado o art. 173, I, do Código Tributário Nacional".
Acrescentou, ainda, que de todo modo, mesmo que se entendesse aplicável ao caso o art. 173, I do CTN, considerando que a contribuinte foi notificada do lançamento aos 20/12/2012, ainda assim, "o prazo expirou antes da notificação. Tratando-se de fatos ocorridos em 2006, o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado foi 1º/01/2007, tendo-se encerrado o prazo para a sua constituição em 1º/01/2012".
Essa decisão foi, então, submetida à apreciação deste tribunal, conforme disposição contida no art. 34, I do Decreto nº 70.235/72 e do art. 1º da Portaria MF nº 03/08, em razão do valor exonerado, à época, ultrapassar o valor de alçada estabelecido por este ato normativo.
É o relatório.

 Conselheira Renata Toratti Cassini � Relatora
Como relatado, o Recurso de Ofício interposto pela DRJ tem amparo no art. 34, I do Decreto nº 70.235/1972:
Art. 34. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício sempre que a decisão:
I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa de valor total (lançamento principal e decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de Estado da Fazenda. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito) 
(...). (Destacamos)
A autoridade julgadora de primeira instância observou a Portaria MF nº 3, de 03 de janeiro de 2008, então vigente, que estabelece, em seu art. 1°, o limite para interposição de recurso de ofício sempre que a decisão exonerar o sujeito passivo do pagamento do tributo e encargos de multa em valor total superior a R$ 1.000.000,00.
Esse valor, todavia, foi majorado pela Portaria MF nº 63, de 10/02/2017, atualmente em vigor, que estabelece em R$ 2.500.000,00 o valor de alçada para a interposição de recurso de ofício em hipóteses que tais, conforme abaixo:
Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais). 
De outra parte, de acordo com o Enunciado nº 103 da súmula da jurisprudência deste Tribunal, para fins de conhecimento de recurso de ofício, deve-se observar o limite de alçada vigente na data de sua apreciação pela segunda instância administrativa:
Súmula CARF nº 103 : Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
No presente caso, a decisão recorrida reconheceu a decadência de todo o crédito tributário constituído por meio dos autos de infração de nºs 37.378.810-0, 37.378.811-8, 37.378.812-6 e 37.378.813-4.

Desse modo, conforme se pode verificar dos autos de infração anexados a fls. 03/06, o valor total do crédito tributário exonerado, correspondente à soma do principal e multa, perfaz R$ 2.305.048,83, inferior, portanto, ao estabelecido no art. 1º da Portaria MF nº 63/2017, impondo-se o não conhecimento do recurso de ofício.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por não conhecer do recurso de ofício.

(assinado digitalmente)
Renata Toratti Cassini 
 /
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Relatorio

Trata-se de recurso de oficio interposto contra acorddao da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento em Fortaleza que reconheceu a decadéncia do crédito
tributario constante dos autos de infracao de n’s 37.378.810-0, 37.378.811-8, 37.378.812-6 ¢
37.378.813-4 (fls. 03/06), por meio dos quais foram formalizados créditos tributarios incluindo
o periodo de 02 a 08/2006, conforme descri¢ao a seguir:

1) Autos de Infracdo de Obrigagdes Principais:

Auto de Valor Data da Valor Contribuigdes Levantamentos
Infracdo | Principal | ©°"°192¢3° | ¢ onsolidado
37.378.811-8| 945999,21) 121122012 1.838.639,35 | patronais incidentes sobre as remunerages de |CE - CARTAO [INCENTNVO
segurados empregados: contribuicBes previstas no | EXPERTISE
art. 22, 1 e ll, da Lein® 8.212/1991 (FPAS e RAT)
37.378.812-6 | 34399973 13122012 668.596,14 | contribuicdo dos segurados empregados, a qual a|CE - CARTAO INCENTIVO
empresa tem obrigac8o de arrecadar e recolher (Lei | EXPERTISE
n° 8.212/91, art. 20, c/c art. 30, 1, "a")
37.378.813-4| 249.399.81| 13/12/2012 484 732,22 | contribuigbes destinadas aos terceiros: INCRA, |CE - CARTAQ INCENTIVO
SEMAI SES| e SEBRAE EXPERTISE

2) Auto de Infragdao n® 37.378.810-0, lavrado por descumprimento a Lei n°
8.212/91, art. 32, IV, § 5°, por terem sido apresentadas Guias de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo e de Informacgdes a Previdéncia Social — GFIP's com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuigdes previdenciarias. A multa foi
aplicada no montante de R$ 396.194,40.

A DRI/SPI julgou a impugnacdo procedente, reconhecendo a decadéncia dos
créditos tributarios, nos termos do art. 150, § 4° do CTN.

Entendeu que embora o Termo de Verificagdo e Conclusao Fiscal
mencinasse, no capitulo 2, a expressdo "dos fatos e indicios de fraude", ndo havia "uma linha
sequer descrevendo qualquer conduta sua [da autuada] que se assemelhasse a (sic) pratica
fraudulenta", concluindo que "Na verdade, ela e outras empresas foram fiscalizadas e autuadas
unicamente por suposto nao recolhimento de tributo. Cabe a autoridade fiscal comprovar que o
sujeito passivo agiu com dolo, fraude ou simula¢do, ndo podendo tais condutas serem
presumidas. Nao pode, pois, ser aplicado o art. 173, I, do Codigo Tributario Nacional".

Acrescentou, ainda, que de todo modo, mesmo que se entendesse aplicavel ao
caso o art. 173, I do CTN, considerando que a contribuinte foi notificada do lancamento aos
20/12/2012, ainda assim, "o prazo expirou antes da notificacdo. Tratando-se de fatos ocorridos
em 2006, o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado foi 1°/01/2007, tendo-se encerrado o prazo para a sua constituicdo em 1°01/2012".

Essa decisdo foi, entdo, submetida a apreciacdo deste tribunal, conforme
disposicao contida no art. 34, I do Decreto n® 70.235/72 e do art. 1° da Portaria MF n°® 03/08,
em razao do valor exonerado, a época, ultrapassar o valor de al¢ada estabelecido por este ato
normativo.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Renata Toratti Cassini — Relatora

Como relatado, o Recurso de Oficio interposto pela DRJ tem amparo no art.
34, I do Decreto n® 70.235/1972:

Art. 34. A autoridade de primeira instdncia recorrerd de oficio
sempre que a decisdo:

I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e
encargos de multa de valor total (lancamento principal e
decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de Estado da
Fazenda. (Redacdo dada pela Lei n° 9.532, de 1997) (Produgdo
de efeito)

(...). (Destacamos)

A autoridade julgadora de primeira instancia observou a Portaria MF n° 3, de
03 de janeiro de 2008, entdo vigente, que estabelece, em seu art. 1°, o limite para interposi¢ao
de recurso de oficio sempre que a decisao exonerar o sujeito passivo do pagamento do tributo e
encargos de multa em valor total superior a R§ 1.000.000,00.

Esse valor, todavia, foi majorado pela Portaria MF n°® 63, de 10/02/2017,
atualmente em vigor, que estabelece em R$ 2.500.000,00 o valor de algada para a interposi¢ao
de recurso de oficio em hipdteses que tais, conforme abaixo:

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrera de
oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito passivo do
pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total
superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhdes e quinhentos mil
reais).

De outra parte, de acordo com o Enunciado n° 103 da stmula da
jurisprudéncia deste Tribunal, para fins de conhecimento de recurso de oficio, deve-se
observar o limite de alcada vigente na data de sua apreciacdo pela segunda instiancia
administrativa:

Stumula CARF n° 103 : Para fins de conhecimento de recurso de
oficio, aplica-se o limite de al¢ada vigente na data de sua
apreciagdo em segunda instancia.

No presente caso, a decisdo recorrida reconheceu a decadéncia de todo o
crédito tributario constituido por meio dos autos de infracdo de n°s 37.378.810-0, 37.378.811-
8,37.378.812-6 ¢ 37.378.813-4.

Desse modo, conforme se pode verificar dos autos de infragdo anexados a fls.
03/06, o valor total do crédito tributario exonerado, correspondente a soma do principal e
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multa, perfaz RS 2.305.048,83, inferior, portanto, ao estabelecido no art. 1° da Portaria MF n°
63/2017, impondo-se o ndo conhecimento do recurso de oficio.

Conclusao

Por todo o exposto, voto por nao conhecer do recurso de oficio.

(assinado digitalmente)

Renata Toratti Cassini



